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O presente trabalho tem como problemática central: de acordo com o 
Supremo Tribunal Federal, por meio do julgamento da Medida Cautelar 
na Ação Direta de Inconstitucionalidade de nº. 6.457, as Forças Armadas 
podem ser consideradas um poder moderador no Brasil? Assim, o objeti-
vo do artigo é identificar se tais Forças Armadas são consideradas (ou 
não) um poder moderador na atual sistemática jurídica brasileira. Logo, 
para se chegar a tal objetivo, utilizou-se um método dedutivo (partindo-
-se de uma análise geral da temática para se chegar ao estudo da Medida 
Cautelar referida), bem como uma pesquisa qualitativa e os principais 
autores que tratam sobre essa temática, como Montesquieu (1996), 
Benjamin Constant (2005) e Roberto Barroso (2019). Ao final do traba-
lho, percebeu-se que o Supremo Tribunal Federal decidiu que as Forças 
Armadas não podem ser consideradas um poder moderador no Brasil, 
ainda que de forma implícita, o que se conclui que o julgamento da referi-
da Corte promoveu a proteção dos poderes constitucionais (e sua separa-
ção) enquanto cláusula pétrea, nos termos dos artigos 2º, caput e 60, §4º, 
inciso III, ambos da Constituição Federal de 1988.
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The central issue of this work is: according to the Federal Supreme Court, 
through the judgment of the Precautionary Measure in the Direct 
Unconstitutionality Action no. 6,457, can the Armed Forces be conside-
red a moderating power in Brazil? Thus, the objective of the article is to 
identify whether such Armed Forces are considered (or not) a modera-
ting power in the current Brazilian legal system. Therefore, to reach this 
objective, a deductive method was used (starting from a general analysis 
of the topic to arrive at the study of the aforementioned Precautionary 
Measure), as well as qualitative research and the main authors who deal 
with this topic , such as Montesquieu (1996), Benjamin Constant (2005) 
and Roberto Barroso (2019). At the end of the work, it was noticed that 
the Federal Supreme Court decided that the Armed Forces cannot be 
considered a moderating power in Brazil, even if implicitly, which 
concludes that the judgment of that Court promoted the protection of 
constitutional powers (and its separation) as a permanent clause, under 
the terms of articles 2, caput and 60, §4, item III, both of the 1988 Federal 
Constitution.
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introducao
O poder moderador foi introduzido no Brasil no 

ano de 1824, com sua previsão expressa na primeira 
Constituição brasileira após a declaração da inde-
pendência, a qual conferia poderes para o gover-
nante, ou seja, Dom Pedro I, para que este pudesse 
intervir na atuação dos demais poderes constitucio-
nais (legislativo, executivo e judiciário), caso o 
mesmo julgasse que estaria havendo alguma forma 
de arbitrariedade ou desequilíbrio entre tais pode-
res. O problema é que a mesma Constituição decla-
rava que a autoridade de Dom Pedro I seria incon-
testável e divina, o que conferia ao poder moderador 
o status de superpoder e, consequentemente, 
colocando-o em uma posição hierarquicamente 
superior aos demais.

Porém, foi com Benjamin Constant (2005) que se 
inaugurou a percepção de que o poder moderador 
deveria ser considerado um poder neutro, agindo 
com a intenção de manter o equilíbrio entre os 
demais poderes. Esse pensamento de Constant foi 
consolidado na denominada “teoria da quadriparti-
ção dos poderes”, em que se previa a existência dos 
poderes legislativo, executivo, judiciário e modera-
dor como poderes constitucionais. Assim, o pensa-
mento de Constant acabou sendo influenciado 
pelos ideais do movimento iluminista, em especial o 
de Montesquieu (1996).

O problema é que com as crises institucionais que 
o Brasil vem enfrentando desde as eleições de 2018, 
as Forças Armadas acabam sendo colocadas em um 
papel de destaque – seja pelos políticos eleitos, seja 
pela própria população quando pleiteia uma inter-
venção militar como sinônimo de pacificação social 
– passando-se a se questionar se, de alguma forma, 
tais Forças poderiam ser consideradas uma espécie 
de poder moderador no Brasil, ainda que de manei-
ra implícita.

Com isso, a problemática do presente trabalho é: de 
acordo com o Supremo Tribunal Federal, por meio do 
julgamento da Medida Cautelar na Ação Direta de 
Inconstitucionalidade de nº. 6.457, as Forças Armadas 
podem ser consideradas um poder moderador no Brasil?

Destarte, o objetivo do estudo é identificar se tais Forças 
Armadas são consideradas (ou não) um poder modera-
dor na atual sistemática jurídica brasileira.

No mais, para a confecção do trabalho usou-se um 
método dedutivo (partindo-se de uma análise geral sobre 
o poder moderador e o cenário de crise institucional que 
engloba as Forças Armadas no Brasil para se chegar ao 
estudo da Medida Cautelar referida), bem como uma 
pesquisa qualitativa e os principais autores que tratam 
sobre essa temática, como Montesquieu (1996), Benja-
min Constant (2005) e Roberto Barroso (2019).

Nesta seara, com a análise do julgamento da Medida 
Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade de nº. 
6.45, notou-se que as Forças Armadas não podem ser 
consideradas um poder moderador no Brasil (ainda que 
de forma implícita), o que se permite concluir que o 
Supremo Tribunal Federal promoveu a proteção dos 
poderes constitucionais (e sua separação) enquanto 
cláusula pétrea, nos termos dos artigos 2º, caput e 60, §4º, 
inciso III, ambos da Constituição Federal de 1988.
cláusula pétrea, nos termos dos artigos 2º, caput e 60, §4º, 
inciso III, ambos da Constituição Federal de 1988.

-
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A SEPARAÇÃO DOS
PODERES COMO CLÁUSULA
PÉTREA NA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL DE 1988

Foi por meio da eclosão do movimento iluminista no 
século XVIII que o poder absolutista que emanava da 
figura do monarca, em especial na Inglaterra e na França, 
passou a ser questionado no sentido de se, realmente, não 
haveria certo abuso e discricionariedade em sua utiliza-
ção, tendo em vista que a única autoridade que se encon-
traria acima do próprio monarca absolutista era Deus 
(doutrina esta, inclusive, que era fortemente defendida 
pela Igreja Católica na época e que servia de justificativa 
para que as ações dos reis não fossem questionadas por 
seus súditos, ora povo).

Sobre isso, Barroso (2019, p.36) expõe que “o Estado 
moderno surge no início do século XVI, ao final da Idade 
Média, sobre as ruínas do feudalismo. Nasce absolutista, 
por circunstância e necessidade, com seus monarcas 
ungidos por direito divino”, isto é, com um poder incon-
testável. Dessa forma, Mill (2018, p.41) explica que “a 
sociedade pode executar e de fato executa suas próprias 
ordens; e se emite ordens erradas em vez de certas, [...] ela 
pratica uma tirania social mais assustadora [...]”, o que 
consequentemente resgata a noção de absolutividade do 
poder que emana do monarca e o abuso deste.

No mais, todas as ordens que eram emitidas pelo 
monarca absolutista deveriam ser acatadas pelos seus 
subordinados, não existindo qualquer meio – inclusive 
legal – para reverter ou questionar tal posição da autori-
dade estatal (e divina). Porém, tal tipo de pensamento 
acabou sendo revisto durante o referido movimento 
iluminista, o qual contribuiu para a reanálise de como 
deveria ser concentrado e exercido o poder de controle do 
Estado.

Com isso, “[...] sendo o soberano só formado pelos particula-
res que o compõem, não tem nem pode ter interesses contrários 
aos deles; consequentemente, o poder soberano não tem 
precisão alguma de garantia para com os súditos [...]” (Rous-
seau, 2011, p.27), ou seja, não há a garantia de que as 
decisões do monarca absolutista, necessariamente, 
atenderão às vontades do seu próprio povo.

Contudo, um dos precedentes históricos do 
citado movimento foi a assinatura, pelo Rei João 
sem Terra e a classe burguesa da época (a qual 
ascendia constantemente, por meio do poderio 
econômico), da Magna Carta de 1215 (Siqueira, 2022, 
p.03). Assim, constituindo um diploma escrito que 
procurava limitar o poder exercido pelo rei da Ingla-
terra, a Magna Carta acabava trazendo a previsão de 
certas garantias inerentes ao indivíduo, como sua 
liberdade e sua integridade física, por meio da previ-
são do direito à propriedade e do devido processo 
legal (evitando o desaparecimento forçado de pesso-
as, por exemplo).

Consoante a isso, Silva Neta e Catão (2023, p.83) 
ensinam que “é claro que os ideais do Iluminismo [...] 
contribuíram para germinar o solo da humanidade e 
desenvolver a necessidade de proteção do indivíduo em face 
do poder estatal [...]”. Com tal pensamento embrioná-
rio, em 1748, um dos pensadores iluministas - Barão 
de Montesquieu (1996) – dedicou-se a construir como 
deveria ser exercido tal poder pela figura do monarca, 
com o intuito de se evitar decisões consideradas 
arbitrárias ou abusivas. 

Logo, Montesquieu (1996, p.28-29) considerou, inicial-
mente, que o poder não poderia permanecer concentrado 
nas mãos de um único representante da máquina estatal, 
já que quanto mais disposto tal poder estivesse na figura 
de uma única autoridade do Estado, mais chances esta 
teria em abusá-lo, pois “resulta da natureza do poder despó-
tico que o único homem que o exerce faça-o da mesma forma 
ser exercido por um só” (Montesquieu, 1996, p.28).

Nesse sentido, quanto mais dividido o poder estaria, 
menos riscos o ente estatal teria de ver o seu representan-
te abusando-o. Ressalta-se que o pensamento de 
Montesquieu não trazia a questão de dividir o poder, mas 
sim de mantê-lo uno, íntegro, apenas dividindo as 
funções que, de forma geral, seriam três: o legislativo, o 
executivo e o judiciário. atenderão às vontades do seu próprio povo.
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Além de uno, para Montesquieu (1996), tais poderes 
possuiriam dois tipos de funções: as típicas (que seriam a 
própria essência da função) e as atípicas (isto é, funções 
que são exercidas pelos outros poderes, além da função 
essencial exercida por este).

Marcolino (2023, p.07) também aponta que “[...] para a 
separação de poderes nos moldes deste modelo mítico de 
Montesquieu, o Estado é dividido em três poderes independen-
tes e equilibrados: o Executivo, o Legislativo e o Judiciário”. 
Assim, enquanto que o legislativo detinha a função típica 
de legislar (produzir leis), sua função atípica seria admi-
nistrar o seu próprio âmbito interno (função típica do 
executivo), bem como promover o julgamento de seus 
próprios integrantes (função típica do judiciário). 

De forma exemplificativa, o legislativo brasileiro possui 
o poder de elaborar o seu próprio orçamento, dentro das 
leis orçamentárias promovidas pelo executivo (art.165, 
caput, da Constituição Federal de 1988), e até mesmo de 
instaurar uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) 
para apurar fatos que indiquem a ocorrência de crimes ou 
responsabilidades por parte dos seus servidores (art.58, 
caput, do mesmo diploma legal). 

Além das CPIs, também é possível citar como manifes-
tação da função atípica de julgar do legislativo, a possibili-
dade de instauração de Processo Administrativo Discipli-
nar (PAD) para apurar a prática de algum ato por parte do 
servidor público efetivo no quadro da Administração 
Pública (art.151 da Lei nº. 8.112/90).

De forma análoga, o executivo possui a função típica de 
administrar e gerenciar o Estado, enquanto que com 
funções atípicas pode legislar (como emitir medidas 
provisórias ou decretos) e promover alguma espécie de 
julgamento, por exemplo, conceder graça e indulto. Por 
outro lado, o judiciário tem a função típica de julgar, 
enquanto que suas funções atípicas seriam: promover sua 
própria legislação e estruturação, como os regimentos 
internos dos tribunais, bem como administrar sua gestão, 
por exemplo, com a confecção de seu próprio orçamento.

Nesta seara, “o escopo da separação dos poderes é estabelecer 
ferramentas para a fusão e combinação de poderes entre 
funções do Estado, reduzindo o exercício do poder do monarca. 
[...] o ponto central da referida teoria é estabelecer limites de 
poder” (Souza, 2022, p.03). Essa sistemática da adoção de 
funções típicas e atípicas serviria para manter o exercício 
do poder de forma harmônica e paritária, onde cada 
poder poderia regular o desempenho do outro - como um 
cenário de autopoiese - por meio dos “freios e contrape-
sos” (ou check and balances). 

Ainda nesse sentido, Constant (2005, p.19) expõe que a 
separação dos poderes corresponde a “engrenagens que 
devem cooperar, cada qual em seu âmbito, com o movimento 
geral”. Dessa maneira, Montesquieu (1996, p.28) constrói 
a ideia de que o poder do Estado não pode permanecer 
concentrado (suas funções) apenas em uma única autori-
dade, neste caso, o monarca absolutista. 

Esse ideal foi primordial para a eclosão de movimentos 
como a Revolução Gloriosa na Inglaterra (1688-1689), a 
qual instalou o sistema parlamentarista no território, por 
meio do Bill of Rights (1689); bem como em território 
francês, com a Revolução Francesa em 1789 e a adoção do 
sistema parlamentarista também.

Isso demonstra que o pensamento de Montesquieu 
esteve bastante presente na construção atual de divisão 
das funções que emanam do poder estatal. Ressalta-se, 
inclusive, que a primeira constituição escrita que acabou 
prevendo a separação dos poderes em seu corpo foi a 
Constituição do Reino da Córsega, com sua independên-
cia em 1735. Além da separação dos poderes, tal diploma 
legal também estampou a soberania do povo como 
elemento essencial para o desenvolvimento atual do 
Estado.

Apesar de tais fatos terem ocorrido na Europa, sua 
sistemática no Brasil não foi muito diferente. Apenas 
depois da proclamação de sua independência por Dom 
Pedro I, em 1822, o território brasileiro se viu “desligado” 
de Portugal, o que exigiu do novo governo a adoção de 
uma nova constituição, essencialmente originada em 
solo tupiniquim. Com isso, a primeira Constituição do 
Brasil foi declarada em 1824, prevendo, inclusive, a 
separação entre os poderes em seu artigo 9º .

Com isso, Lodetti e Rodrigues (2022, p.184) apontam 
que a intenção da elaboração da Constituição Brasileira 
de 1824 e a adoção do poder moderador exercido por 
Dom Pedro I tinham como principal finalidade evitar a 
implantação da monarquia parlamentarista em solo 
brasileiro (como estava ocorrendo nos países europeus).

No mesmo sentido, “[...] a atuação do monarca, quando 
agindo em razão do poder moderador, dependia de prévia 
audiência do Conselho de Estado, salvo quanto à livre nomea-
ção e demissão dos ministros [...]” (Vasconcelos, 1986, p.06), 
isto é, apesar de apenas ser exercido pelo imperador 
brasileiro, o poder moderador só poderia atuar com a 
corresponsabilidade dos Conselheiros do Império na 
época.

Art. 9. A Divisão, e harmonia dos Poderes Politicos é o principio conservador dos Direitos dos 
Cidadãos, e o mais seguro meio de fazer e�ectivas as garantias, que a Constituição o�erece.
  Art. 10. Os Poderes Politicos reconhecidos pela Constituição do Imperio do Brazil são quatro: o 
Poder Legislativo, o Poder Moderador, o Poder Executivo, e o Poder Judicial.
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Apenas ao longo do tempo é que a noção de 
harmonia e autocomplementação deste sistema 
defendido por Montesquieu começou a retornar, 
tendo em vista – novamente – as arbitrariedades e 
abusos de poder que o (ainda) monarca exercia em 
nome do Estado.

Por exemplo, enquanto que na Constituição dos 
Estados Unidos do Brasil (1937), promulgada por 
Getúlio Vargas, não havia a previsão expressa da 
separação dos poderes, mas sim a possibilidade de 
dissolução da Câmara dos Deputados (art.13 da 
citada Constituição) para que o presidente do país 
expedisse decretos-leis com a intenção de exercer o 
poder legislativo e executivo em conjunto, a Consti-
tuição Federal de 1967, que inicia o período militar 
no Brasil, resgata a ideia de independência e de 
harmonia entre os poderes legislativo, executivo e 
judiciário (art.6º).

Destarte, “[...] mesmo com os parlamentos fechados 
na iminência do Estado Novo, Getúlio Vargas, detendo 
não apenas o controle do Poder Executivo, mas também 
usurpando o Poder Legislativo, assumiu a prerrogativa 
de legislar” (Moretti, 2023, p.25), o que significava 
que os poderes legislativo e executivo, neste 
momento, se confundiam na figura do presidente.

Contudo, foi com a Constituição Federal de 1988 
que a separação dos poderes se tornou cláusula 
pétrea (artigo 60, §4º, inciso III, do diploma legal 
referido), não podendo ser abolida e nem discutida 
como proposta de emenda constitucional. Além 
disso, a própria Constituição de 1988 também 
dispõe, em seu artigo 2º, a separação dos poderes 
legislativo, executivo e judiciário, afirmando que 
estes são independentes e harmônicos entre si 
(resgatando a noção defendida por Montesquieu de 
check and balances) (Ferreira Filho, 2015, p.73).

Sobre as cláusulas pétreas na Constituição referi-
da, Silveira (2023, s.p.) preleciona que “[...] pode-se 
destacar a importância de tais cláusulas para o ordena-
mento jurídico, visto que se preserva o núcleo essencial 
da Constituição [...]”, não podendo haver a sua 
alteração nem por emendas constitucionais, corres-
pondendo ao núcleo rígido deste diploma normati-
vo.

Por meio disso, torna-se evidente que na atual 
sistemática jurídica brasileira não existe a previsão 
do poder moderador como poder do Estado, como 
ocorreu em 1824. Logo, este não é tido como um 

Mas será que isso também se aplicaria em um 
cenário de crise institucional  no país ou um possí-
vel poder moderador poderia ser exercido no 
sentido de eliminá-la ou apaziguá-la ainda que 
não tenha previsão na Constituição Federal de 
1988?

r meio disso, torna-se evidente que na atual 
sistemática jurídica brasileira não existe a previsão 
do poder moderador como poder do Estado, como 
ocorreu em 1824. Logo, este não é tido como um 
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A SEPARAÇÃO DOS
PODERES COMO CLÁUSULA
PÉTREA NA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL DE 1988

O Estado brasileiro, nos últimos anos, foi palco 
de constantes crises principalmente de represen-
tatividade política de seu povo, pois “[...] a desco-
nexão entre as diversas esferas governamentais 
[...] escancararam outra grave crise que vem asso-
lando o país bem antes da pandemia: a crise institu-
cional” (Ramos, 2020, p.02).

Consoante a isso, “a crise do Estado nacional 
imposta pela globalização e pela modernidade 
líquida produz abalos na institucionalidade políti-
ca contemporânea, ao mesmo tempo em que pressio-
na no sentido da invenção constante de novas insti-
tuições [...]” (Nogueira, 2014, p.98), isto é, a existên-
cia de uma crise institucional instaura o pensa-
mento que sua superação só poderá ser feita por 
meio de novas instituições ou figuras políticas.

No Brasil, talvez um dos principais marcos que 
deram esse início de instabilidade foi a eclosão da 
Operação Lava Jato (2014-2021) com a indicação 
de diversas figuras políticas envolvidas com esque-
ça de corrupção e lavagem de dinheiro, por exem-
plo. Além da referida Operação, figuras do Poder 
Judiciário também ganharam bastante destaque 
no início do quadro de crises constitucionais que 
acompanhariam o território tupiniquim, como o 
então juiz federal Sérgio Mouro (que, no ano de 
2022, foi eleito Senador) (Fernandes; Oliveira; 
Lopes, 2023, p.02).

Cruz (2023, p.02) defende que a Operação Lava 
Jato “[...] foi uma das maiores investigações de 
corrupção da história do Brasil, conduzida pela 
Política Federal e pelo Ministério Público Federal, 
entre os anos de 2014 e 2020”, além disso, “tinha o 
objetivo de investigar um esquema de corrupção 
envolvendo a Petrobras, empresas estatais e 
empreiteiras e integrantes da elite política e 
econômica” (Cruz, 2023, p.02).

Em 2018, seguiu-se com a realização das eleições 
para o cargo de Presidente da República, tendo um 
dos candidatos (Jair Bolsonaro) sofrido um atenta-
do contra sua vida, por meio de uma facada, como 
noticiado na época. Ao lado do lema de “Deus, 
Pátria e Família”, o candidato Bolsonaro prometia 
uma ideia de pacificação social, em especial, com o 
enfoque e valorização das Forças Armadas no Brasil 
(Almeida, 2020, p.164).

Assim, além de Bolsonaro, “[...] muitos militares e 
policiais também foram eleitos para os legislativos 
estaduais e para o federal” (Anderson, 2019, p.193) e 
“ainda na diacronia da crise, as eleições de 2018 
produziram de forma oscilante diferentes expectati-
vas depois do impeachment de Dilma” (Anderson, 
2019, p.193). Dessa maneira, Bolsonaro representava 
um novo recomeço para o Brasil, apesar do país 
ainda se encontra dentro de uma crise institucional 
constante.

Com sua eleição como Presidente da República (e a 
possível ideia de que o Brasil entraria em uma nova “era”), 
Bolsonaro começou a realizar ações (e omissões) que a 
sua própria camada eleitoral desaprovava, como a indica-
ção de membros para o Supremo Tribunal Federal (STF) e 
a extinção do processo federal – originado na época da 
Lava Jato – em que o ex-Presidente da República Luiz 
Inácio Lula da Silva figurava como réu.

Logo, “Bolsonaro tem todas as características de 
um governo incidental, que aparece de forma inespe-
rada e surpreendente em eleições atípicas, fora do 
padrão, e que tende a deixar o governo, em eleições, 
também atípicas, de julgamento de seu governo” 
(Abranches, 2021, p.71), ou seja, o Presidente contri-
buía para este cenário de instabilidade no país.

  Não possui uma única conceituação, mas em linhas gerais pode ser entendida 
como algum tipo de crise que se origine sobre a órbita constitucional do Estado, seja 
em relação às suas �guras representativas ou seus próprios órgãos. Normalmente, 
uma crise constitucional no país exige uma forma de repensar sua estruturação.
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Além das tensões no poder executivo, o poder legisla-
tivo aprovada – neste intervalo de tempo – leis, como o 
Pacote Anticrime (Lei nº. 13.964/19), em que se 
buscava alterar a estrutura legislativa do país com 
maior rigor, como a instituição do juiz das garantias 
e a adoção – no papel – de que o processo penal brasi-
leiro seria garantista. 

Todavia, Krauser, Engelmann e Hauser (2020, p. 225) 
ressaltam que “[...] o real propósito da formulação e 
implantação da lei em estudo, afasta-se da ideia de aprimo-
ramento da eficácia do direito material e processual 
penal [...]”, demonstrando o seu caráter essencialmente 
repressivo.

Além da referida lei, outra proposta legislativa que 
ganhou bastante destaque (negativo) nesse intervalo foi 
o Projeto de Lei de nº. 5.167/09, o qual foi aprovado pela 
Comissão da Previdência do Congresso Nacional e 
proibia o reconhecimento das uniões homoafetivas em 
solo brasileiro, apesar de, desde 2011, o Supremo Tribu-
nal Federal já ter reconhecido a constitucionalidade 
de tais uniões por meio da Ação Direta de Inconsti-
tucionalidade (ADI) de nº. 4.277 e da Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental (ADF) 
de nº. 132 (Brasil, 2023).

Outro poder que não “escapou” de instabilidades no 
cenário das crises constitucionais foi o judiciário. A 
instauração do denominado “Inquérito das Fake News” 
(Inquérito de nº. 4781), onde o próprio Supremo 
Tribunal Federal funcionava como julgador, inves-
tigador, acusador e réu e a instabilidade da mudan-
ça das opiniões jurídicas dos ministros do Supremo 
(como a possibilidade de decretação da prisão preventi-
va em segunda instância e o direito de recorrer em 
liberdade do réu), são exemplos pontuais. 

Por meio disso, a justificativa de abertura de tal Inqué-
rito seria porque “O STF com a pressão dos procuradores 
da Lava Jato, da mídia e das redes sociais estava também 
sob ataque” (Napolitano; Laurentiis; Stroppa, 2024, 
p.06), tendo em vista que a Suprema Corte iria realizar 
julgamentos envolvendo crimes eleitorais, principal-
mente, na seara federal.

No mesmo sentido, o judiciário era chamado constan-
temente para resolver situações jurídicas em que os 
outros poderes (em especial o legislativo) não realiza-
vam, como a possibilidade de aborto dos fetos anencéfa-
los (na ADPF de nº. 54), o que aumentava a atuação da 
Suprema Corte por meio do ativismo judicial.

Porém, foi no ano 2023 que o cenário de crise constitu-
cional uniu os três poderes (legislativo, executivo e judici-
ário) em um único contexto: os atentados de 8 de janeiro 
daquele ano  que, direta e indiretamente, envolveram a 
possível utilização das Forças Armadas para a sua realiza-
ção (Lacerda, 2024).

Contudo, isso não é de hoje. A utilização de tais Forças 
para controlar os poderes legislativo, executivo e judiciá-
rio se faz bastante presente na política brasileira, como no 
caso em que Eduardo Bolsonaro, por exemplo, afirmou 
que bastaria um cabo e um soldado para fechar o Supre-
mo Tribunal Federal (Salomão, 2024).

Na mesma seara, Daniel Silveira (ex-parlamentar) 
defendeu abertamente o Ato Institucional de nº. 5, o qual 
foi instituído na época do Regime Militar no Brasil (1979-
-1985), além de promover ameaças aos ministros do 
Supremo Tribunal Federal, na tentativa de desequilibrar 
os poderes constitucionais (Brasil, 2022).

Nota-se que são as figuras públicas que mais prometem 
proteger as instituições das Forças Armadas que mais se 
utilizam delas como balizas para controlar a atuação dos 
poderes citados e não foi diferente na época dos atentados 
de 8 de janeiro de 2023, uma vez que as Forças Armadas 
foram utilizadas como a “promessa” de pacificação social, 
após a realização de tais atos pelos manifestantes.

Sobre isso, Guerra (2023, p.03) aponta que “ao assumir 
o comando do Exército, o general Tomás Paiva, afirmou 
em janeiro do ano passado, que militares envolvidos nos 
atos golpistas do último dia 8 de janeiro poderão ser 
punidos pelos órgãos de Justiça da caserna”.

Alguns representantes de tais Forças foram presos, 
tendo sido instaurada uma Comissão Parlamentar de 
Inquérito (intitulada de “CPI dos Golpistas”), a qual 
indica que houve envolvimento do Ex-Presidente da 
República Jair Bolsonaro e cerca de oito generais sobre os 
eventos (Lima; Rodrigues; Cassela; Curcino; Falcão, 
2023). O próprio Bolsonaro possuiria a sua formação 
também dentro das Forças Armadas. 

Com isso, vislumbra-se que nos cenários de crises 
institucionais estes institutos (Exército, Marinha e 
Aeronáutica) são usados por seus representantes como 
um meio pacificador de algum elemento, figura ou 
evento que possa criar instabilidades dentro do país, 
como na primeira eleição em que o Ex-Presidente Bolso-
naro concorreu e foi vitorioso, além dos atos ocorridos em 
oito de janeiro no Brasil.
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  O evento histórico ocorrido no Brasil envolveu a invasão da Praça dos três poderes 
em Brasília por diversos manifestantes que, inclusive se utilizavam de elementos da 
pátria brasileira, como o verde e amarelo, entraram, permaneceram e destruíram os 
locais em que funcionavam os três poderes (legislativo, executivo e judiciário). O ato 
foi considerado um atentado à democracia brasileira, inclusive, o equilíbrio dos 
poderes constitucionais.
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E esse meio de pacificação adota uma 
postura típica do poder moderador instituído no 
Brasil na época da Constituição Brasileira de 1924, 
o qual seria neutro e pertenceria a uma única 
pessoa (o representante do país em tese), sendo a 
sua função de controlar a atuação dos outros pode-
res constitucionais (legislativo, executivo e judici-
ário).

Portanto, “nos mais diversos temas, os militares 
estiveram presentes, seja como atores sociais e 
históricos representando uma classe, grupo ou 
visão de mundo, seja como instituição que influen-
cia autonomamente o debate público” (Mello, 
2020, p.161), o que significa que as Forças Armadas 
sempre fizeram parte do contexto de desenvolvi-
mento do Brasil, seja política, social, educacional 
ou cultural.

Destarte, tal questionamento sobre as Forças 
Armadas serem consideradas um poder modera-
dor chegou às pautas de julgamento do Supremo 
Tribunal Federal, por meio da Medida Cautelar na 
Ação Direta de Inconstitucionalidade de nº. 
64.457, a qual promoveu o debate e análise pelos 
ministros sobre a existência de um possível poder 
moderador implícito no Brasil.

E esse meio de pacificação adota uma 
postura típica do poder moderador instituído no 
Brasil na época da Constituição Brasileira de 1924, 
o qual seria neutro e pertenceria a uma única 
pessoa (o representante do país em tese), sendo a 
sua função de controlar a atuação dos outros pode-
res constitucionais (legislativo, executivo e judici-

, “nos mais diversos temas, os militares 
estiveram presentes, seja como atores sociais e 
históricos representando uma classe, grupo ou 
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dor chegou às pautas de julgamento do Supremo 
Tribunal Federal, por meio da Medida Cautelar na 
Ação Direta de Inconstitucionalidade de nº. 
64.457, a qual promoveu o debate e análise pelos 
ministros sobre a existência de um possível poder 
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Foi no ano de 2020 que chegou à Suprema Corte 
Brasileira a Medida Cautelar na ADI de nº. 6.457, a qual 
procurava: que o art.1º, caput , da Lei Complementar (LC) 
de nº. 97/1999  fosse interpretado em conformidade com 
a Constituição Federal de 1988, especificadamente, o 
trecho “sob autoridade suprema do Presidente da Repú-
blica” do referido artigo; que o Supremo interpretasse a 
utilização das Forças Armadas pelo Presidente da Repú-
blica com a intenção da defesa da pátria, da garantia dos 
poderes constitucionais e na garantia da lei e da ordem 
(situações extraordinárias), tendo como parâmetros o 
Art.1º, caput; e art.15, §§ 2º  e 3º  da LC de nº. 97/1999; e, por 
fim, que o STF declarasse a inconstitucionalidade do 
art.15, §1º , da citada Lei Complementar, pois a disposição 
normativa concedia ao Presidente da República o poder 
de decidir o emprego das Forças Armadas quanto estas 
fossem requisitadas pelos outros poderes, ou seja, o 
legislativo e o judiciário (Brasil, 2020, p.02-03).

Logo, o responsável pelo ajuizamento desta ação 
constitucional foi o Partido Democrático Trabalhista 
(PDT), indicando como parâmetros para julgamento pelo 
Supremo Tribunal Federal os arts. 2º , 34 , 84 , 136 , 137  e 
142  da Constituição Federal de 1988 (Brasil, 2020, p.02).

Superadas as tratativas iniciais, o Supremo Tribunal 
Federal acabou realizando o julgamento dos pedidos da 
Medida Cautelar de forma conexa. 

Sobre o primeiro pedido do PDT, ou seja, que o art.1º, 
caput, da Lei Complementar de nº. 97/1999 fosse 
interpretado em conformidade com a Constituição 
Federal de 1988, o STF se utilizou dos comandos normati-
vos dos artigos 84 e 142 da citada Constituição, decidindo 
que os dizeres no art.1º da Lei Complementar citada que o 
Presidente da República possuiria “autoridade suprema”, 
naturalmente, em relação às demais autoridades (como 
ministros), porém, não em relação à ordem constitucio-
nal (Brasil, 2020, p.05-06).

Assim, não haveria inconstitucionalidade na previsão 
do artigo 1º, mas este deveria ser interpretado de acordo 
com os limites estabelecidos pela atual Constituição 
(artigos 84 e 142). Com isso, a interpretação dada como 
“autoridade suprema” ao Presidente deveria ser construí-
da com base nas duas funções que o mesmo exerce: a de 
Chefe de Governo e a de Chefe de Estado, uma vez que 
representaria tanto a República Federativa do Brasil na 
sistemática internacional, quanto o Brasil, no âmbito 
interno (Brasil, 2020, p.06).

PAG. 81RDH

O PODER MODERADOR, AS FORÇAS ARMADAS E A MEDIDA CAUTELAR 
NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DE Nº. 6.457 DO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

  Art. 1o As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronáu-
tica, são instituições nacionais permanentes e regulares, organizadas com base na 
hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente da República e 
destinam-se à defesa da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por 
iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem.  

  Dispõe sobre as normas gerais para a organização, o preparo e o emprego das 
Forças Armadas.
   § 2o A atuação das Forças Armadas, na garantia da lei e da ordem, por iniciativa de 
quaisquer dos poderes constitucionais, ocorrerá de acordo com as diretrizes 
baixadas em ato do Presidente da República, após esgotados os instrumentos 
destinados à preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do 
patrimônio, relacionados no art. 144 da Constituição Federal.   
   

A MEDIDA CAUTELAR 
NA ADI DE Nº. 6.457 DO 
STF: AS FORÇAS ARMA-
DAS SÃO CONSIDERA-
DAS CONSTITUCIO-
NALMENTE UM PODER 
MODERADOR?

03.
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De acordo com o próprio Supremo Tribunal Federal: 
“[...] em um Estado Democrático de Direito, nenhum 
agente estatal, inclusive o Presidente da República, 
dispõe os poderes extraconstitucionais ou anticons-
titucionais, ainda que em momentos de crise [...]” 
(Brasil, 2020, p.08), ou seja, o emprego do termo “supre-
ma” em relação à autoridade do Presidente da República 
não o coloca em um patamar hierarquicamente superior 
as demais figuras públicas e políticas do país. O emprego 
de tal expressão foi algo mais simbólico, apesar havendo a 
necessidade de compreensão e limitação do seu valor 
semântico de acordo com os conteúdos dos já citados 
artigos 84 e 142.

Esta carga simbólica que em alguns momentos ocorre 
nos textos legislativos também se faz presente, por exem-
plo, no preâmbulo da atual Constituição de 1988, quando 
esta enuncia que o referido diploma legislativo esta sendo 
promulgado sob a proteção de Deus (Brasil, 1988), corres-
pondendo a valores simbólicos da sociedade na época.

Ainda de acordo com o Supremo: “[...] a ‘autoridade 
suprema’ sobre as Forças Armadas conferida ao 
Presidente da República correlaciona-se às balizas 
de hierarquia e de disciplina que informam a conduta 
militar” (Brasil, 2020, p.06), logo, “por óbvio, não se 
sobrepõe à separação e à harmonia entre os Poderes, 
cujo funcionamento livre e independente fundamen-
ta a democracia constitucional [...]” (Brasil, 2020, 
p.06).

Portanto, o exercício da “autoridade suprema” pelo 
Presidente da República, tendo como balizas os arts. 84 e 
142, em nada afetaria o equilíbrio e harmonia constitucio-
nal entre os poderes instituídos no artigo 2º da Constitui-
ção Federal de 1988.

É interessante perceber, apesar da Lei Complementar 
de nº. 97/1999 ter sido promulgada posteriormente ao 
Regime Militar que se implantou no Brasil nos anos de 
1979 até 1985, atualmente, repudia-se a junção dos 
termos “autoridade” e “suprema”, quando ligadas à 
figura do chefe do poder executivo. Talvez isso se dê pelos 
abusos e arbitrariedades que foram cometidos pelos 
militares naquela época do Regime – como a elaboração 
do Ato Institucional de nº. 5 - e o temor, por parte da 
população, de que aquele período não retorne à realidade 
brasileira (inclusive, nem por palavras). 

Agora, sobre a questão da utilização das Forças 
Armadas pelo Presidente da República com a 
intenção da defesa da pátria, da garantia dos pode-
res constitucionais e na garantia da lei e da ordem 
(situações extraordinárias), o STF ressaltou que o 
executivo não possui função de garante e nem de 
poder moderador (Brasil, 2020, p.15). 

Nesta seara, Bezerra (p.38-39) afirma que “é evidente, 
assim, que as finalidades e os valores considerados 
pelos constituintes [...] não permitem cogitar as 
Forças Armadas como Poder Moderador. Trata-se, em 
verdade, de uma interpretação anacrônica”, o que 
significa que pensar nas Forças Armadas como um poder 
moderador na atual Constituição de 1988 não se sustenta.

Dessa maneira, nota-se que a função do Presi-
dente da República está na preservação da sobera-
nia nacional, mas em conjunto com os outros 
poderes (legislativo e judiciário) (Brasil, 2020, 
p.13), isto é, o Brasil não adotou a teoria da quadri-
partição dos poderes de Benjamin Constant para 
conferir à figura do Presidente da República a 
função de poder moderador, já que a adoção da 
sistemática tupiniquim é clara no artigo 2º da 
Constituição Federal de 1988: a tripartição dos 
poderes constitucionais (Brasil, 2020, p.15).

Destarte, “[...] a atuação do Exército, da Marinha e 
da Aeronáutica para a ‘garantia dos poderes consti-
tucionais’ refere-se à proteção de todos os três 
Poderes contra ameaças alheias a essa tripartição” 
(Brasil, 2020, p.14), pois “[...] considerar as Forças 
Armadas como um ‘poder moderador’ significaria 
considerar que o Poder Executivo um superpoder, 
acima dos demais, o que esvaziaria o artigo 85  da 
Constituição [...]” (Brasil, 2020, p.16) e, consequente-
mente, não haveria a responsabilização do Presidente da 
República por seus atos (o que não ocorre na atual 
sistemática da Constituição Federal de 1988, podendo tal 
Presidente responder por crimes de responsabilidade no 
exercício de sua função). 
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§ 3o Consideram-se esgotados os instrumentos relacionados no art. 144 da 
Constituição Federal quando, em determinado momento, forem eles formalmente 
reconhecidos pelo respectivo Chefe do Poder Executivo Federal ou Estadual como 
indisponíveis, inexistentes ou insu�cientes ao desempenho regular de sua missão 
constitucional.             

            § 1o Compete ao Presidente da República a decisão do emprego das Forças 
Armadas, por iniciativa própria ou em atendimento a pedido manifestado por 
quaisquer dos poderes constitucionais, por intermédio dos Presidentes do Supremo 
Tribunal Federal, do Senado Federal ou da Câmara dos Deputados. 
    Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, 
o Executivo e o Judiciário.
   Art. 34. A União não intervirá nos Estados nem no Distrito Federal, exceto para: [...].
   Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República: [...].
  Art. 136. O Presidente da República pode, ouvidos o Conselho da República e o 
Conselho de Defesa Nacional, decretar estado de defesa para preservar ou 
prontamente restabelecer, em locais restritos e determinados, a ordem pública ou a 
paz social ameaçadas por grave e iminente instabilidade institucional ou atingidas 
por calamidades de grandes proporções na natureza.
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A ideia que se transmite da decisão do Supremo Tribu-
nal Federal é que as Forças Armadas não constituem um 
poder no atual ordenamento jurídico brasileiro, apesar 
destas serem consideradas permanentes e regulares nos 
termos do artigo 142 da referida Constituição (Brasil, 
2020, p.05). Inclusive, se as Forças Armadas fossem um 
poder constitucional – ainda que implícito – à luz da 
Constituição Federal de 1988, estas ainda poderiam 
promover a pacificação da hermenêutica de textos jurídi-
cos, como os outros poderes do artigo 2º. 

Sobre isso, “o Poder Moderador, assim, expressa 
uma contradição em relação ao ideal democrático. 
Por isso, o Poder Moderador e sua ‘ordem’ são uma 
tentativa de eliminar a autoimunidade democrática” 
(Silva; Cruz, s.d., p.22). Pelo próprio comando do citado 
artigo 2º da Constituição Federal de 1988, as Forças 
Armadas não são consideradas um poder moderador, ou 
seja, um superpoder capaz de solucionar as controvérsias 
entre o executivo, o legislativo e o judiciário, função esta 
típica do poder moderador instituído por Dom Pedro I na 
Constituição de 1924 do Brasil.

Em relação ao último pedido da Medida Cautelar, isto é, 
que o STF declarasse a inconstitucionalidade do art.15, 
§1º, da citada Lei Complementar, a Suprema Corte 
Brasileira decidiu que o emprego das Forças Armadas é 
totalmente permitido, pelo Presidente da República, em 
momentos excepcionais, como a intervenção federal ou o 
estado de sítio (Brasil, 2020, p.23). Todavia, esse poder 
seria limitado, não podendo haver intromissões no 
desempenho dos outros poderes, ou seja, a atuação do 
Presidente da República deveria ser limitada de acordo 
com as tratativas constitucionais (Brasil, 2020, p.24).

E esse poder de controle do executivo, em relação às 
ordens dos outros poderes sobre o emprego das Forças 
Armadas em situações excepcionais, não poderia ser 
utilizada contra os próprios poderes constitucionais 
(Brasil, 2020, p.24). Isso significou, para o STF, que a 
previsão contida no art.15, §1º, da LC de nº. 97/1999 não 
seria inconstitucional, tendo em vista a existência desse 
sistema de “freios e contrapesos” entre os poderes indica-
dos nas situações excepcionais da sistemática constitu-
cional (Brasil, 2020, p.25).

Consoante a isso, o STF expõe que “a chefia das 
Forças Armadas é poder limitado, excluindo-se 
qualquer interpretação que permita sua utilização 
para indevidas intromissões no independente funcio-
namento dos outros Poderes [...]” (Brasil, 2020, p.26),
o que significa que não há a existência de um poder 
moderador entre os poderes executivo, legislativo 
e judiciário.

Logo, Marques (2022, p.08) aponta que “[...] 
nunca se cogitou utilizar as Forças Armadas como 
Poder Moderador. A interpretação constitucional 
que coloca as Forças Armadas no papel de Poder 
Moderador é, antes de tudo, anacrônica [...]”, não se 
coadunando com a própria essência da atual Cons-
tituição brasileira.

Assim, tal conclusão trazida do julgamento da 
Suprema Corte Brasileira reforça àquela ideia de 
que as Forças Armadas não podem ser utilizadas 
pelo Presidente da República como forma de inter-
ferir na atuação dos demais poderes ou, até 
mesmo, como ferramenta para trazer a pacificação 
social no país, como ocorreu nos atentados de 8 de 
janeiro de 2023. Assim, não há no que se falar de 
poder moderador, ainda que implícito, dentro da 
atual sistemática da Constituição Federal de 1988.

Inclusive, tal posicionamento do STF, na data de 
09 de abril de 2024, tornou definitiva a Medida 
Cautelar ora julgada, consolidando o entendimen-
to de que as Forças Armadas, assim, não podem ser 
consideradas um poder moderar no Brasil.
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  Art. 137. O Presidente da República pode, ouvidos o Conselho da República e o 
Conselho de Defesa Nacional, solicitar ao Congresso Nacional autorização para 
decretar o estado de sítio nos casos de: [...].
  Art. 142. As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela 
Aeronáutica, são instituições nacionais permanentes e regulares, organizadas com 
base na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente da 
República, e destinam-se à defesa da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais 
e, por iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem.

  Art. 137. O Presidente da República pode, ouvidos o Conselho da República e o 
Conselho de Defesa Nacional, solicitar ao Congresso Nacional autorização para 
decretar o estado de sítio nos casos de: [...].
  Art. 142. As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela 
Aeronáutica, são instituições nacionais permanentes e regulares, organizadas com 
base na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente da 
República, e destinam-se à defesa da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais 
e, por iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem.
Art. 85. São crimes de responsabilidade os atos do Presidente da República que 
atentem contra a Constituição Federal e, especialmente, contra: [...].
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conclusao
Ao final do presente trabalho foi possível concluir que, 

na atual previsão da Constituição Federal de 1988 e de 
acordo com o Supremo Tribunal Federal, as Forças Arma-
das não podem ser consideradas um poder moderador. 

Primeiramente, porque o artigo 2º da Constituição 
referida apenas prevê como poderes constitucionais o 
executivo, o legislativo e o judiciário, sendo estes harmô-
nicos e independentes entre si, por meio do sistema de 
“freios e contrapesos”.

Além disso, as Forças Armadas também não podem ser 
consideradas um poder moderador constitucional (ainda 
que implícito), pois o Brasil não adotou a teoria de quadri-
partição dos poderes (Benjamin Constant), a qual foi 
aplicada na época da Constituição Brasileira de 1824 e 
reconheceu o poder moderador de Dom Pedro I.

No mais, as Forças Armadas, apesar de serem conside-
radas instituições permanentes e regulares no art. 142 da 
Constituição Federal de 1988, estas não são um superpo-
der, ou seja, uma entidade capaz de interferir na atuação 
dos poderes constitucionais (executivo, legislativo e 
judiciário) quando houvesse algum tipo de arbitrariedade 
ou abuso que o próprio detentor do poder moderador – o 
chefe do executivo – julgasse como tal. Na verdade, aqui, 
poderia até haver a possibilidade de confusão entre os 
limites de atuação do executivo com o moderador, uma 
vez que este último seria detido pelo mesmo representan-
te que o primeiro.

Contudo, a previsão da utilização das Forças 
Armadas nos termos do art. 15, §1º, da LC de nº. 
97/1999, ou seja, em situações extraordinárias 
(intervenção federal e estado de sítio, por exem-
plo), pelo poder executivo ou por sua anuência 
depois de pedido feito pelos outros poderes (legis-
lativo ou judiciário), não configuraria a atuação 
das Forças Armadas como um poder moderador, 
uma vez que haveria a possibilidade de limitação 
de sua atuação pelo executivo, além da existência 
da sistemática dos freios e contrapesos na própria 
Constituição.

Dessa maneira, percebe-se que o posicionamen-
to do STF sobre a consideração de tais Forças como 
um “poder moderador militar” demonstra sime-
tria com o que é previsto não apenas no art.2º da 
Constituição Federal de 1988, mas também na 
sistemática geral do ordenamento jurídico brasi-
leiro, como a LC de nº. 97/1999.

Assim, não se pode considerar as Forças Arma-
das como um poder moderador porque a finalida-
de de tal instituição não é a sua utilização pelo 
chefe do poder executivo como um superpoder 
capaz de paralisar ou evitar o exercício dos poderes 
constitucionais, mas sim um órgão auxiliar na 
atuação dos demais poderes. A sua intenção não é 
criar conflitos.

Reconhecer, logo, tais Forças como um poder 
moderador é violar, inicialmente, o artigo 2º da 
referida Constituição de 1988, ainda que implícito, 
pois apenas o legislativo, o executivo e o judiciário 
são considerados como poderes constitucionais. 
Além disso, considerá-las como poder moderador 
é construir um cenário capaz de haver uma confu-
são na atuação do poder executivo, uma vez que 
seria a mesma figura representativa (Presidente da 
República) que teria o referido poder moderador e 
o executivo. Isso contribuiria não apenas pela 
quebra da dinâmica de “freios e contrapesos”, mas 
também na possibilidade do Presidente da Repú-
blica realizar ingerências na atuação dos seus 
pares. 

Portanto, o julgamento proferido pela Suprema 
Corte Brasileira em não reconhecer as Forças 
Armadas como um poder moderador, por meio da 
Medida Cautelar na ADI de nº. 6.457, primou pela 
proteção da separação dos poderes, enquanto 
cláusula pétrea (artigo 60, §4º, inciso III, da Cons-
tituição Federal de 1988), bem como da previsão 
destes – harmônicos e independentes entre si – no 
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